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Para além de 2008
n Nesta nossa última edição do JE de 2008, damos continuidade 
às abordagens que procuram interpretar a atual crise econômica 
mundial, e os seus reflexos na economia brasileira.

O texto elaborado pela professora Leda Maria Paulani, da 
FEA/USP, aponta neste sentido e é mais uma contribuição que 
relaciona as mudanças implementadas no país pelo projeto ne-
oliberal – desde a sua fase mais agressiva, no período da ges-
tão de FHC, até a atual etapa, representada pelo governo do 
ex-sindicalista Luiz Inácio Lula da Silva – e a vulnerabilidade 
do país frente às oscilações do cenário internacional, que ficam 
agora mais explícitas.

Procuramos, também, ampliar um pouco mais o escopo 
interpretativo das análises que temos publicado, apresentando 
aos nossos leitores avaliações prospectivas da economia brasi-
leira para o ano de 2009, a partir de diferentes pontos de vis-
ta. Neste aspecto, temos o artigo de Miguel Bruno, professor 
da FCE/UERJ e da ENCE/IBGE, assessor de Projetos Espe-
ciais – Crescimento e Desenvolvimento do IPEA e recém-elei-
to membro conselheiro do Corecon/RJ, além da contribuição 
de Armando Castelar, professor do IE-UFRJ e atualmente tra-
balhando na Gávea Investimentos.

E neste esforço de ampliar as nossas referências para o enten-
dimento da crise, destacamos, acima de tudo, a nossa entrevista 
mensal, onde inovamos e fomos ouvir Leandro Konder, professor 
de filosofia, mestre de várias gerações e marxista convicto.

O que um filósofo teria a nos dizer, economistas, neste mo-
mento de crise do capitalismo em escala global?

Além disso, é inegável que pensadores como Keynes e Marx 
voltam com destaque ao centro do debate sobre as alternativas 
que se colocam em discussão, neste momento. E na seqüência 
da anterior entrevista realizada na edição passada do JE, com o 
economista de orientação keynesiana Fernando Cardim, acredi-
tamos que com as palavras de Konder estamos procurando alar-
gar e iluminar os caminhos que temos à frente, nesta aventura 
que é a construção das nossas sociedades.

E nas tradicionais contribuições do Fórum Popular do Orça-
mento, é apresentada uma análise sobre o que podemos esperar 
das propostas de orçamento para 2009, no âmbito do estado do 
Rio de Janeiro, e nos municípios do Rio e de Niterói.

Tenham uma ótima leitura, aproveitando a ocasião para 
desejar aos nossos leitores um bom Natal e um ano de 2009 
pleno de realizações e esperanças de um mundo menos injus-
to e mais fraterno. 
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editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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Crise global

n Leda Maria Paulani*

A reação inicial do gover-
no brasileiro à explosão 
da crise financeira que se 

iniciou em meados de setembro 
nos EUA (mas ela já estava em 
germe há muito tempo) foi dar 
de ombros: "a crise é lá deles, eles 
que a resolvam". Contradições à 
parte, visto que se buscou desde 
FHC afirmar que nossa econo-
mia era agora aberta, "moderna", 
perfeitamente integrada à econo-
mia global, a continuidade dos 
acontecimentos foi tornando in-
sustentável a resposta desdenho-
sa. Nossa bolsa caía aqui mais do 
que em qualquer outra parte do 
mundo, o crédito externo desa-
parecia como por encanto, os dó-
lares começavam a bater em reti-
rada e sua cotação em reais subia 
como um foguete. Com todo es-
se tumulto, as autoridades foram 
instadas a tomar uma providên-
cia e quem se mexe para inter-
vir no ambiente econômico por 
conta da intromissão de eventos 
não previstos não pode mais afir-
mar que eles não existem. 

O governo começa então a 
admitir que uma parte da crise 
sobraria para a sortuda econo-

mia brasileira, brindada então 
com as descobertas do pré-sal. 
Essa nova posição, porém, res-
tringia-se à admissão de que a 
crise mundial poderia afetar as 
exportações brasileiras, com-
bustível para o crescimento, e 
que o sumiço do crédito ex-
terno, até então abundante, e o 
aperto do interno, em função da 
crise de confiança, dificultaria a 
vida das empresas e prejudica-
ria o consumo. Em suma, com-
plicações que viriam pelo assim 
chamado "lado real" da econo-
mia. Implícita nessa postura a 
idéia de que a desordem finan-
ceira não tinha aqui lugar, que o 
sistema financeiro brasileiro era 
sólido e que aqui não havia bo-
lhas de ativos que pudessem es-
tourar inopinadamente. Con-
tradições à parte mais uma vez, 
já que a queda desbragada do 
índice Bovespa, rompendo to-
das as marcas psicológicas ima-
gináveis, não era outra coisa se-
não a expressão da existência de 
uma poderosa bolha no merca-
do acionário, a realidade nova-
mente derruba as interpretações 
oficiais: tradicionais e respeita-
das empresas nacionais do por-
te de Aracruz, Sadia e Votoran-
tim enfiavam os pés pelas mãos, 
pegas no contrapé pela inversão 
abrupta e profunda do movi-
mento da taxa de câmbio, vendo 
cair por terra polpudas apostas 
na continuidade da valorização 
da moeda doméstica (o que im-
plicava para elas, por estranho 
que pareça em sendo elas em-
presas exportadoras, torcer pe-
la continuidade da apreciação 
do real e, por tabela, pela conti-
nuidade da política monetária). 
Sinal, portanto, de uma bolha 
também no mercado de deriva-

tivos, "produto" típico do assim 
chamado “mercado financeiro”. 
A complicação aqui pare-
ce ser ainda maior por-
que, segundo os próprios 
executivos do mercado, a 
maior parte dessas apos-
tas foi feita no mercado 
de balcão, sobre o qual 
não se exerce nenhum ti-
po de controle, de modo 
que ninguém sabe exata-
mente qual é o tamanho 
desse buraco (as três empre-
sas em conjunto somam R$ 5 bi 
de perdas, mas estima-se que 
há mais de 200 empresas com o 
mesmo problema).

Por trás desses movimentos, 
particularmente no que concer-
ne aos derivativos, a existência 
da bolha maior, representada 
pelo valor inflado do real. Con-
sideradas as moedas periféricas 
mais relevantes, o real foi cam-
peão de desvalorização. O dólar 
americano vale hoje 50% mais 
do que há três meses – o real 
perdeu cerca de 1/3 de seu va-
lor – e não fossem as insistentes 
e substantivas intervenções do 
Banco Central e as declarações 
de que estaria disposto a ofer-

Bolhas brasileiras



4 JORNAL DOS ECONOMISTAS
D

EZ
EM

B
R

O
 2

0
0
8

mente elevado. A determinação 
desse preço pelas autoridades 
monetárias, em conjunto com 
a política de consolidação da 
abertura financeira do país, foi 
trazendo para nossa balança de 
capitais, em meio a um ambien-
te de enorme liquidez interna-
cional, enxurradas de moeda 
forte, movimento evidentemen-
te auxiliado, até antes da crise, 
pela expressiva elevação do pre-
ço em dólar das commodities 
que o país exporta e pelo, diga-
mos assim, aparente lastro que 
os sucessivos superávits comer-
ciais pareciam representar. A 
abundância experimentada pe-
la balança de capitais foi mais 
do que suficiente para encobrir 
a clara deterioração da balança 
de transações correntes e o dó-
lar continuou a cair. Um úni-
co dado ilustra bem a situação: 
a Posição Internacional de In-
vestimento elaborada pelo Ban-
co Central mostra que o inves-
timento estrangeiro em carteira 
passou de US$ 304 bilhões em 
dezembro de 2006 para US$ 510 
bilhões em dezembro de 2007.

Essa parece ser, realmen-
te, uma boa explicação para a 
formação dessa bolha de câm-
bio e aponta de fato para a raiz 
do problema. Contudo, ela não 
conta toda a história. Ocorre 
que a apreciação do real pas-
sou a ser ela própria, num mo-
vimento completamente auto-
referencial, elemento integrante 
do jogo de elevada valorização 
financeira em moeda forte que 
se tornou possível fazer no país. 
Se a economia mundial tornou-
se nas últimas décadas mais pa-
recida com um cassino do que 
com uma oficina de produção, 
o Brasil não fez má figura, mui-
to ao contrário. Formou-se um 
círculo vicioso em que o juro 
elevado trazia muitas divisas ao 
país, elevava as apostas na conti-

nuidade da valorização, produ-
zia, assim, para os investidores 
externos, resultados em dólar 
ainda maiores, o que trazia mais 
dólares, e assim por diante. 

Fundos de hedge fazendo 
carry trade (tomando empresta-
do onde o juro é baixo e aplican-
do onde é elevado), investidores 
estrangeiros maximizando seu 
ganho em moeda forte, empre-
sas exportadoras compensando 
no ganho financeiro com deri-
vativos as perdas que a aprecia-
ção cambial lhes impunha no 
ganho operacional e chineses 
comprando todo o minério de 
ferro que a Vale era capaz de co-
locar no mercado, combinaram-
se, dentre outros personagens, 
para produzir esse resultado. 
Com a inversão abrupta trazi-
da pela crise, inverteu-se todo o 
jogo. Essa situação explica tam-
bém a enorme dificuldade que 
vem tendo o Banco Central para 
conter o valor do dólar. Quem 
caiu na armadilha anterior pro-
cura zerar perdas e faz apostas 
contrárias, por mais que se ofer-
tem dólares ao mercado. 

O Brasil tomou a deci-
são de entrar na tal glo-
balização pela porta fi-
nanceira. Utilizou para 
tanto todas as armas de 
que dispunha, o juro ele-
vado sendo a mais impor-
tante delas, e serviu ao 
longo desse tempo para 
cevar a valorização finan-
ceira de enormes quanti-
dades de capital fictício. 
Improvável seria que uma crise 
como esta, gestada nos mean-
dros desse tipo de valorização, 
passasse ao largo de uma plata-
forma avançada como a da eco-
nomia brasileira. 

(*) Professora Titular do Departamen-
to de Economia da FEA/USP e autora de 
Brasil Delivery (Boitempo, 2008) 

tar até US$ 50 bilhões em swaps 
cambiais e/ou gastar até 10% 
das reservas para defender nos-
sa moeda, essa perda teria sido 
evidentemente muito maior. Só 
para ilustrar, os pesos chileno e 
mexicano não perderam mais 
do que 10% de seu valor. 

Como explicar esse valor in-
flado do real? Os defensores 
do livre mercado apressam-se 
a dizer que câmbio flutuante é 
câmbio flutuante e que a moe-
da forte custa aquilo que o mer-
cado, sempre o melhor juiz, jul-
ga que ela deve custar em cada 
momento. E supondo que os 
agentes, principalmente esses 
do mercado, são racionais e não 
se deixam levar cegamente pe-
las variações nas quantidades 
dos bens, principalmente sendo 
o bem em questão a divisa, em 
quais variáveis deveria o merca-
do se basear para fazer tal jul-
gamento? Qualquer aluno de 
segundo ano de Economia di-
ria sem titubear que o merca-
do deveria estar sempre de olho 
na performance do balanço de 
pagamentos do país. Ora, se to-
marmos os dados desta peça 
contábil, veremos que, nos dois 
primeiros trimestres deste ano, 
o saldo da balança de transa-
ções correntes era negativo em 
US$ 17,1 bilhões, depois de ter 
sido, em períodos idênticos de 
2005, 2006 e 2007, positivo em, 
respectivamente, US$ 5,3, US$ 
2,8 e US$ 2,4 bilhões, indican-
do, portanto, um forte movi-

mento de deterioração de nos-
sas contas externas. Pois no dia 
1.° de agosto o real alcança seu 
maior valor desde sua recupe-
ração do terrorismo eleitoral de 
2002: cada unidade da moeda 
doméstica chegou a valer então 
64,20 centavos de dólar (o real 
vale hoje cerca de 43 centavos 
de dólar). Esses dados, portan-
to, não só não explicam o valor 
inchado da moeda brasileira há 
três meses como deixam claro 
o tamanho da bolha de câmbio 
que a crise pôs a nu.

Onde se encontra então a 
explicação? Não é preciso mui-
ta argúcia para perceber que ela 
está na condução da política 
monetária, com a manutenção, 
já há alguns anos, da taxa bási-
ca de juros num nível extrema-



5JORNAL DOS ECONOMISTAS

D
EZ

EM
B

R
O

 2
0
0
8

Crise global

n Miguel Bruno 

Introdução
A performance macroeconô-

mica do Brasil entre 2004 e 2008 
tem sido notável, com forte 
crescimento dos níveis de ren-
da e de emprego, estabilidade 
de preços e equilíbrio das con-
tas externas. Contrastando com 
o padrão stop and go do período 
1997-2003, a formação bruta de 
capital fixo cresceu a uma taxa 
média de quase três vezes a do 
PIB, resultando numa expansão 
sustentada do produto poten-
cial. Considerando-se as restri-
ções impostas endogenamente 
pelo próprio modelo econômi-
co (câmbio apreciado, predomí-
nio de commodities na pauta de 
exportações, taxas de juros reais 
extremamente elevadas, políti-
ca monetária focada exclusiva-
mente no controle inflacionário 
e forte estímulo à acumulação 
rentista) esse resultado pode pa-
recer surpreendente. Mas o de-
sempenho econômico não se 
avalia com base apenas nos hori-
zontes de curto e médio prazos. 
É necessária uma perspectiva de 
longo prazo para se detectar os 

efeitos das medidas de política e 
do modelo adotado sobre a es-
trutura econômica de um país. 
Se como argumentava Braudel, 
“cada sociedade tem a conjun-
tura e as crises de sua estrutura”, 
é necessário ainda avaliar-se em 
que medida essas novas regula-
ridades macroeconômicas já se-
riam a expressão de uma traje-
tória de crescimento econômico 
sustentado, resultante do suces-
so da arquitetura institucional 
pós-liberalização. A análise eco-
nômica vê-se, então diante de 
dois desafios maiores: explicar 
as condições que permitiram 
a emergência desse novo regi-
me de crescimento e detectar os 
efeitos da atual crise americana 
sobre sua evolução, incluindo a 
possibilidade dessa trajetória ser 
precocemente abortada.

Uma caracterização 
do atual regime de 
crescimento brasileiro

O crescimento econômi-
co atual resulta da conjunção 
de condições favoráveis no pla-
no doméstico e externo. No pla-
no doméstico, destacaram-se as 
reduções relativas das taxas ofi-
ciais de juros, a expansão do cré-
dito à produção e ao consumo, 
juntamente com as políticas de 
valorização do salário mínimo 
e de transferência de renda. Na 
indústria de transformação, os 
dados apontam para a existência 
de ganhos crescentes de escala 
dinâmicos, graças à moderni-
zação de plantas industriais e ao 
dinamismo do mercado interno 
(ver gráfico 1). No plano exter-
no, o ambiente internacional foi 

favorável tanto em termos de li-
quidez quanto de demanda pe-
las commodities brasileiras. 

A noção de regime de cresci-
mento é relevante nesse contex-
to, porque permite a conside-
ração simultânea das relações 
macroeconômicas subjacentes 
ao modelo econômico vigente 
com a arquitetura institucional 
necessária ao seu funcionamen-
to. A literatura econômica inter-
nacional tem uma taxonomia 
para esses regimes: profit-led 
growth, wage-led growth, export-
led growth, incluindo o atual pa-
drão, finance-led growth ou fi-
nance-dominated accumulation 
regime, característicos do Brasil 
e dos EUA. Este último regime 
pressupõe o desenvolvimento 
de um processo de financeiriza-
ção da economia que implica a 
existência de um leque amplo de 
alternativas de valorização dos 
capitais no circuito bancário-fi-
nanceiro, reduzindo significati-
vamente a necessidade de imo-
bilizações de recursos enquanto 
base do enriquecimento priva-

do. Num regime de crescimen-
to subordinado à acumulação 
rentista, a proporção da pou-
pança das empresas e das famí-
lias alocada em ativos fixos pro-
dutivos tende a ser muito baixa, 
mesmo que a participação dos 
lucros no PIB, profit share seja 
crescente(vide gráfico 2). Para-
lelamente, o poder político das 
classes rentistas e dos mercados 
financeiros sobre o aparelho de 
Estado atinge um paroxismo, 
reduzindo a autonomia da polí-
tica econômica e, sobretudo, da 
política monetária.

O novo regime de 
crescimento diante 
da crise americana ...

O regime de crescimento dos 
EUA baseia-se num processo de 
financeirização por renda variá-
vel e no fato de mais de 50% das 
famílias americanas terem aces-
so a ativos financeiros, numa 
economia com baixas taxas de 
juros. Nessas condições, apesar 
da desconexão entre os ganhos 
de produtividade e o salário mé-

A economia brasileira e a crise 
americana: o que esperar para 2009

Gráfico 1 - Investimento e crescimento econômico (1998-2008)
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dio real que a financeirização 
promove, o efeito riqueza, deri-
vado da detenção desses ativos, 
com a expansão do crédito, po-
de impulsionar o consumo in-
terno e, via efeito acelerador, o 
investimento. Mas nas condi-
ções estruturais brasileiras, com 
alta concentração da renda e do 
estoque de riquezas, e altíssimas 
taxas reais de juros, esse padrão 
não é factível. No Brasil, a finan-
ceirização desenvolve-se pre-
ponderantemente por renda fi-
xa e derivativos conectados ao 
endividamento público interno, 
elevando sobremaneira o custo 
do crédito às famílias e às em-
presas. Os ganhos com títulos 
de renda fixa e derivativos res-
pondem, em média, por mais de 
50% da receita operacional total 
do sistema bancário-financeiro, 
enquanto os retornos com ope-
rações de crédito representam 
apenas 20%. Isso explica uma 
relação crédito/PIB de apenas 
39%, uma das mais baixas entre 
os emergentes. 

O alto grau de financeiriza-
ção da economia brasileira sig-
nifica também que parte signi-
ficativa dos ativos de empresas 
do setor produtivo está com-
prometida com operações típi-
cas de instituições financeiras, e 
visam complementar os lucros 
operacionais ou mesmo substi-
tuí-los em momentos de queda 
da demanda efetiva ou quando 
as taxas de juros voltam a su-
bir. Trata-se, portanto de um 
canal direto de propagação dos 
efeitos da crise americana so-
bre o setor produtivo nacional. 
O rendimento médio real acu-
mulado com a detenção de ati-
vos financeiros atingiu a cifra de 
57% da renda disponível bruta 
(RDB) no ano de 2006. Já os flu-
xos de juros recebidos e pagos 
pelo sistema bancário-finan-
ceiro atingiram as médias, res-
pectivamente, de 29% e de 22% 
da RDB no período 1993-2006, 

representando uma excepcio-
nal carga financeira sobre o PIB 
brasileiro. Como os ganhos de 
produtividade crescem muito 
acima do salário médio real, a 
parcela dos lucros no PIB per-
manece em expansão, enquan-
to declina a participação dos sa-
lários. Em conseqüência, apesar 
de a taxa média de lucro bru-
to estar em crescimento desde 
1995, a taxa de acumulação de 
capital fixo produtivo perma-
nece estagnada em cerca de 2% 
a.a., pois a financeirização re-
duz a proporção investida do 
lucro macroeconômico.

... e as perspectivas 
para 2009

Os efeitos da crise america-
na sobre o regime de crescimen-
to brasileiro mostram-se, por-
tanto, ambíguos. De um lado, é 
muito baixa a percentagem da 
população com acesso a ativos 
financeiros; e como a razão cré-
dito/PIB é igualmente reduzida, 
não se poderia atribuir o cres-
cimento econômico atual a um 
“boom” do mercado de crédito e 
a movimentos especulativos, co-
mo foi o caso americano antes 
do estouro da crise. Mas por ou-
tro lado, duas características da 
arquitetura institucional de ba-
se desse regime, que são a ausên-
cia de controle de capitais e o re-

Gráfico 2 – Proporção do lucro médio alocada 
em ativos fixos produtivos e profit share (1951-2006)

gime de câmbio flutuante, tende 
a potencializar os efeitos da crise 
porque permite sua difusão ime-
diata no plano das expectativas 
dos detentores de capital. 

O movimento atual de con-
centração no setor bancário-fi-
nanceiro é uma característica 
comum dos períodos de cri-
se estrutural. Por um lado, es-
se processo poderia permitir 
ganhos de escala, favorecendo 
uma expansão do crédito mais 
consentânea com as necessida-
des de consumidores e de em-
presas. Por outro, aprofundan-
do o caráter oligopolizado desse 
setor, favorecerão, senão futu-
ros aumentos do custo do crédi-
to e de tarifas, a sua permanên-
cia em níveis já muito acima dos 
padrões internacionais. No pla-
no político, aumentarão ainda 
mais a pressão do capital rentis-
ta para a manutenção de taxas 
elevadas de juros. 

Embora para este ano o cres-
cimento do PIB deva situar-
se em torno dos 5%, para 2009 
as taxas convergirão para o in-
tervalo 3,5 - 4% e, conseqüen-
temente, bem abaixo das ne-
cessidades do desenvolvimento 
social e econômico brasileiro. 
Num tal contexto, o Estado deve 
promover políticas anticíclicas 
e atenuar o conservadorismo da 
política monetária imposto pe-
lo sistema de metas, pois os ris-

cos agora são de contração dos 
níveis de emprego e de produto 
e não de uma pseudo-inflação 
de demanda. De fato, a inflação 
dos preços administrados ten-
derá a subir em decorrência da 
depreciação cambial, mas a in-
flação dos alimentos tenderá a 
cair em razão da queda dos pre-
ços das commodities. 

Quanto à evolução das con-
tas públicas, a arrecadação tri-
butária será menor em razão 
do menor ritmo de crescimen-
to econômico, o que já levou o 
Governo a reduzir a meta de su-
perávit primário de 4,3% para 
3,8% do PIB. Em 2008, o equi-
líbrio do balanço de pagamen-
tos esteve assegurado pela forte 
entrada de capitais via conta fi-
nanceira, o que compensou a sa-
ída de recursos na conta de re-
messas de lucros, dividendos e 
juros. Para 2009, a tendência é a 
de que a depreciação da taxa de 
câmbio favoreça a balança co-
mercial, caso o Banco Central se 
abstenha de aumentar as taxas 
de juros. Conseqüentemente, a 
evolução da economia brasileira 
nos próximos anos dependerá 
não apenas dos rumos da polí-
tica econômica, mas, sobretudo, 
das mudanças institucionais de-
sencadeadas pelos desdobra-
mentos da crise americana. Em 
estudo de 1998, Robert Boyer já 
havia observado que seriam dois 
os desafios inescapáveis do sé-
culo 21: disciplinar as finanças e 
organizar a internacionalização. 
Trata-se, porém, de uma agenda 
urgente que pode e deve come-
çar pelo plano doméstico. 

É Doutor em Economia pela EHESS-
Paris e pelo IE-UFRJ, Assessor de Pro-
jetos Especiais – Crescimento e Desen-
volvimento do IPEA, Professor Adjunto 
da FCE/UERJ e do Mestrado em Estu-
dos Populacionais e Pesquisas Sociais da 
ENCE/IBGE.

Os dados utilizados neste artigo foram 
compilados com a colaboração da assis-
tente de pesquisa Anna Carolina Saba 
dos Reis da Dimac/IPEA.
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Entrevista - Leandro Konder

P: Na condição de um intelec-
tual marxista, como o senhor 
avalia o presente momento do 
mundo? Quais as idéias mar-
xistas que o senhor destacaria 
como atuais para se pensar o 
capitalismo real e a superação 
da presente crise?
R: O marxismo me dá alguns 
instrumentos teóricos, con-
ceituais, abstratos e filosóficos 
que procuro usar para tentar 
entender o que está acontecen-
do no mundo. Você pode abor-
dar essa realidade de maneira 
científica, artística, através da 
sensibilidade e da intuição, ou 
através do rigor da ciência.

Eu não estou nem em um, 
nem em outro campo. Eu estou 
me sentindo obrigado a expli-
car como filósofo que a filoso-
fia, apesar de muitos filósofos 
terem sonhado com isso, para 
mim não é uma ciência. Marx 
às vezes dá a impressão de tra-
balhar filosofia como ciência, 
mas logo ele corrige. Em vá-
rios dos seus textos fundamen-
tais, ele esclarece que a concep-
ção do homem e da história vai 
além do método científico. Os 

Professor do Departamento de Educação da 
PUC-RJ, autor de 29 livros, o filósofo Lean-
dro Konder é um dos mais importantes in-
telectuais brasileiros e um sólido conhece-
dor do pensamento de Karl Marx. Neste 
momento de mais uma séria crise es-
trutural do capitalismo em escala 
global, fomos ouvir o que um filóso-
fo tem a dizer aos economistas.

“Os economistas conservadores sempre 
acabam encontrando a explicação para as 
causas da crise depois da crise ocorrer”

cientistas pes-
quisam, fazem 
contribuições pre-
ciosas, querem mais, 
mas nem sempre conse-
guem ter acesso a esse mais. 
A realidade é inesgotável.

Então qual a contribuição que 
um filósofo pode dar para a dis-
cussão de uma realidade, especi-
ficamente a realidade do nosso 
mundo e do Brasil? Não vai ser 
uma contribuição conclusiva. 
Ele pode até suscitar questões, 
levantar alguns problemas.

Que problemas eu levan-
taria? Primeiro quero dizer 
que nós - a esquerda em ge-
ral, marxistas e não-marxistas 
- temos um desafio que nem 
sempre temos enfrentado sufi-
cientemente: o desafio de agir 
em um plano tático e em um 
plano estratégico.

Está havendo um movi-
mento que eu não reduziria ao 
oportunismo, mas que tem al-
go de oportunista, de adesão às 
expectativas criadas pelo fato 
de algumas pessoas de esquer-
da estarem dirigindo o Estado 
brasileiro.
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É complicado, porque nós 
temos um duplo desafio, que é 
o de restabelecer a nossa iden-
tidade como pessoas de es-
querda, porque essa identida-
de está muito prejudicada – as 
pessoas, com razão, nem sem-
pre nos levam a sério – mas ao 
mesmo tempo sem ignorar a 
necessidade de mediações po-
líticas tais como acordos e cho-
ques, conflitos.

Nós estamos no momen-
to muito mais voltados para os 
acordos que os conflitos e, no 
entanto existem conflitos bá-
sicos de interesse, de perspec-
tiva que são inerentes à dife-
rença que existe socialmente, 
historicamente entre nós e os 
outros. Os outros são os con-

A burguesia como classe criou 
o mercado mundial, unificou 
as economias, construiu inter-
dependências poderosas, e fi-
ca sujeita a flutuações que es-
capam aos políticos de hoje. 
Escapam porque esse mundo 
do mercado mundial se tornou 
complicado.

Os economistas – e aqui vai 
uma crítica aos economistas 
conservadores – sempre aca-
bam encontrando a explicação 
para as causas da crise depois 
da crise ocorrer. Eu não conhe-
ço nenhum caso em que eles te-
nham descoberto as causas de 
uma crise que ainda não ocor-
reu. Quando a crise ocorre é 
que eles enfrentam o desafio da 
necessidade de explicar a crise.

P: Ao contrário de outros mo-
mentos de crise do capitalismo, 
onde observamos a tentativa 
de respostas do movimento dos 
trabalhadores para uma alter-
nativa, como foram os casos da 
Comuna de Paris, das revolu-
ções russa e chinesa, ou ainda, 
nos anos setenta, com as lutas 
anticoloniais na África, ou a 
vitória do Vietnam contra os 
Estados Unidos, neste momen-
to não observamos movimen-
tos semelhantes. A ressalva 
são os movimentos nacionalis-
tas na América do Sul e o mo-
vimento islâmico. O que isso 
representa para o senhor?
R: Você me apresentou como 
um intelectual marxista. Eu sei 
de pessoas que fariam cara de 
nojo ao serem classificadas de 
marxistas. Na verdade o mar-
xismo se tornou cheio de dife-
renças internas, então eu sou 
marxista, Marx é o meu inter-
locutor predileto, mas às vezes 
eu divirjo dele.

Tem um pessoal mais apega-
do ao legado de Marx que ain-
da fala de revisionismo como 
um pecado. Na época clássi-

ca do leninismo, isso era muito 
combatido, mas hoje nós de-
pendemos do novo revisionis-
mo para sair do buraco, porque 
a situação está preta.

Então eu adoto uma concep-
ção filosófica de Marx, segun-
do a qual não existe um sentido 
dado da história. O sentido da 
história é dado com a nossa in-
tervenção, com as escolhas dos 
homens que fazem história.

Hoje estamos pela primei-
ra vez diante de uma situação 
na qual pode acontecer que o 
mau funcionamento do merca-
do mundial capitalista acarrete 
algumas revoltas. Essas revoltas 
não trarão efetivamente benefí-
cios para os trabalhadores, pa-
ra o Terceiro Mundo, para os 
marginalizados, explorados. Is-
so pode ser assustador, porque 
sem que a gente leve vantagem, 
sem que a gente possa influen-
ciar os movimentos de massa 
e sociais adequadamente, po-
demos estar contribuindo pa-
ra o caos. Não um caos ‘falta de 
qualquer controle’, mas um ca-
os ‘falta de maturidade políti-
ca’, ‘falta de perspectiva política 
conseqüente’. E aí vai ser um pe-
ríodo muito ruim. Essa possi-
bilidade deve nos alertar para a 
necessidade de repensar o qua-
dro tático, e aí por isso também 
voltam temas estratégicos, da fi-
losofia e da história do Marx.

Você citou movimentos so-
ciais travestidos de protestos reli-
giosos, com razão, e o fenômeno 
chinês, aquela coisa extraordi-
nária, ditadura do proletariado 
com uma base tecnológica ou-
sada e nada marxista.

Na América do Sul, talvez as 
pessoas que tenham estudado 
mais acima o fenômeno Chavez 
estejam tranqüilas, mas eu não 
estou tranqüilo. Eu tenho uma 
idéia de que ele representa uma 
coisa avançada, mas não sei se 
ele saberá ser o representan-

te adequado desse movimen-
to avançado. Estou no momen-
to especulando possibilidades 
ruins, mas talvez seja um pouco 
a tarefa que eu me imponho.

P: Como o senhor explica os 
caminhos trilhados pelo movi-
mento comunista internacio-
nal, invariavelmente apontado 
como autoritário e intolerante?
R: O leninismo, a fórmula do 
Partido Leninista, teve um cer-
to brilhantismo quando foi in-
ventada. O Partido Social De-
mocrático, o primeiro partido 
de massa da história, cresceu 
muito, mas ao mesmo tempo 
ficou meio perdido, e o comu-
nismo – o leninismo – surgiu 
como uma alternativa possí-
vel, tomou o poder na Rússia, 
instaurou a União Soviética e 
o movimento comunista mun-
dial. Ele tinha defeitos, distor-
ções, riscos graves, gravíssi-
mos, mas funcionou.

De uns tempos para cá, pas-
sou a funcionar muito mal, até 
de repente não funcionar mais. 
Eu e meu círculo de amigos 
pessoais durante algum tempo 
tivemos esperança no comu-
nismo italiano, mas hoje a si-
tuação do comunismo italiano 
é melancólica. A era do comu-
nismo como proposta leninista 
acabou. Agora a gente tem que 

servadores, representantes dos 
privilégios da propriedade. En-
tão a gente tem que aprender a 
combinar, construir um equilí-
brio dinâmico combinando tá-
tica e estratégia. A tática explica 
que as alianças se ampliem, mas 
não ilimitadamente, e a estraté-
gia exige que haja uma partici-
pação do pensamento crítico na 
ampliação das alianças táticas.

Marx descreve mecanis-
mos muito parecidos com os 
que a gente vê funcionarem 
hoje, mecanismos do contro-
le do mercado pela burguesia. 
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procurar outros caminhos para 
recuperar aquela radicalidade 
que o pensamento do Marx ti-
nha quando surgiu, quando foi 
desenvolvido.

Eu tenho um vizinho, 
um velho comunista que 
me encontrou e pergun-
tou “Leandro, você con-
tinua a ser comunista?”. 
Eu respondi que sim, e ele 
me abraçou emocionado 
e disse assim: “Esses to-
los, esses bobalhões estão 
pensando que a União So-
viética acabou”. E eu dis-
se a ele: “Olha, eu tenho 
que te dizer honestamen-
te que eu também acho 
que a União Soviética 
acabou”. E ele respondeu: 
“Você é um iludido!”.

P: A aposta na razão huma-
na de uma forma contundente 
foi questionada por pensadores 
contemporâneos, como Freud, 
Nietzsche, Adorno ou Foucault 
– que acabaram por levantar 
“suspeitas” nesta aposta. Le-
vando-se em conta que o pen-
samento econômico é baseado 
essencialmente em uma abor-
dagem racional, qual a sua 
posição sobre a racionalidade 
econômica, para a resolução 
dos nossos problemas atuais?
R: É uma pergunta que exige de 
mim algumas reparações. Eu 
separaria completamente Ador-
no dos outros, porque Adorno 
tem uma concepção, uma filo-
sofia comprometida com um 
novo projeto de razão. Ele tem 
uma posição que não é irra-
cionalista. Adorno insiste mui-
to em um racionalismo, mas 
não um racionalismo da razão 
aplicada, da razão subordinada 
a normas tidas como racionais 
que na verdade são pragmáti-
cas. Então, eu tiraria Adorno 
dessa lista. Freud também. Rou-
anet, que é um grande apaixo-

nado por Freud, não subscre-
veria essa entrega do Freud ao 
irracionalismo.

Então você tem de um lado 
Foucault e Nietzsche; depois, 
correndo à margem, Freud, que 
é um caso à parte, eu não o con-
sidero um irracionalista, mas 
também não é um racionalis-
ta convicto; e Adorno. A gente 
tem que, de alguma forma, fazer 
uma opção por um conceito de 
razão que diga a que vem, o que 
se dispõe a fazer. Se a gente ape-
la para a razão supondo que ela 
está em nossas mãos e nós a es-
tamos aplicando, isso pode ser 
perigoso. Pode ser uma manei-
ra de destruir a razão e abrir ca-
minho para o irracionalismo.

O irracionalismo não é um 
bom caminho para quem quer 
organizar seus conhecimentos 
de maneira não-dogmática, de 
maneira crítica, mas responsá-
vel, comprometida com os ho-
rizontes de intervenção política, 
com a realidade.

P: Marx denunciou o caráter 
de classe do Estado e apontava 
para a necessidade do fim do 
mesmo, em uma sociedade sem 
classes. Com a gigantesca com-
plexificação de nossas socie-
dades, esta é uma questão que 
permanece válida?
R: Sim, embora tenha sido arras-
tada para um âmbito de utopia. 
Marx era um crítico veemen-
te da utopia e de repente reve-
la uma dimensão utópica na sua 
própria perspectiva. Porque ima-
ginar uma democracia direta ho-
je é complicado. Uma democra-
cia indireta significa voltar a um 
terreno onde tradicionalmente 
liberais e conservadores predo-
minavam. Então eu acho que são 
coisas que precisam ser rediscu-
tidas à luz de uma preocupação 
com a preservação de um proje-
to transformador.

Hoje é difícil falar em revolu-

ção, mas eu acho que certas mu-
danças, que nós não temos nem 
força nem programa maduro 
para propor, só vão ser viáveis 
se nós conseguirmos criar uma 
força material vasta, complexa. 
Rosa Luxemburgo dizia que é a 
maioria que vai bancar os aspec-
tos duros do projeto transforma-
dor, do projeto revolucionário.

P: Como o senhor avalia o en-
gajamento político dos jovens e 
a aparente e generalizada des-
politização da atual sociedade 
brasileira?
R: Eu não sei se a nossa ava-
liação é suficiente, mas a gente 
saca coisas que podem ser ob-
servadas empiricamente. Real-
mente não há movimentos en-
tusiásticos entre os jovens, mas 
eu não sei se eles estão despoliti-
zados. Eles têm uma visão meio 
pessimista, meio cética, do que 
pode ser feito no plano da luta 
política. Eles não têm mais con-
vicções capazes de levá-los a se 
rebelar contra a injustiça social, 
contra a canalhice, a sordidez 
do sistema penal brasileiro.

Eu acho que a teoria da lu-
ta de classes tem que ser refor-
mulada, mas a idéia de que a 
história é um movimento con-
dicionado pela luta de classes 
continua viva, continua convin-
cente. E os jovens estão procu-
rando um caminho também; 
os interesses mudaram ao lon-
go dos últimos trinta anos. Os 
interesses antigamente eram 
por algo mais espontâneo, por 
Lukacs, Gramsci etc.

Tem um ensaio do Karel Ko-
sik, um ensaio pessimista, amar-
go, mas muito bem-escrito, em 
que ele diz que agora a burgue-
sia chegou a um tal nível na sua 
crise aguda que a nossa expres-
são não se faz nem no nível da 
tragédia. A tragédia não é aces-
sível a nós. A categoria que po-
de ser aplicada com alguma fe-

cundidade ao exame crítico da 
cultura contemporânea é a que 
ele chama de ‘o grotesco’.

O grotesco, segundo ele, é 
o que está na obra do Kafka, o 
grande escritor do século XX. 
O Kafka sentiu isso: Você escre-
ve coisas grotescas a respeito da 
realidade, subjetivamente vistas, 
aí você está dizendo algo que é 
verdade. E os jovens sentem is-
so. Eles trocaram o interesse dos 
marxistas ortodoxos por essas 
imagens inovadoras, aventurei-
ras, ousadas, do Karel Kosik.

P: Pode-se dizer que não vi-
vemos apenas uma crise eco-
nômica, mas uma crise de so-
ciabilidade, de amor entre os 
homens. O senhor tem um livro 
sobre o amor. Como um pensa-
dor marxista relaciona a racio-
nalidade marxista com a ques-
tão do amor e da afetividade?
R: Se a gente não encarar 
a questão do amor, o de-
safio de escrever, compre-
ender, aprofundar a nossa 
compreensão do amor, aí 
é que o nosso pensamento 
está ferrado, porque a ra-
cionalidade que dispensa 
a compreensão da afetivi-
dade é uma racionalidade 
pobre, seca, torta.

O meu livro não é propria-
mente uma lição, uma aula so-
bre a história do amor. Eu pe-
guei alguns autores e escrevi 
sobre a concepção do amor 
deles, e deixei espaço para que 
os leitores façam sua decla-
ração de amor a um autor ou 
outro, peguei uma grande di-
versidade de autores, mais de 
vinte. Eu deixei muito espaço 
para que os alunos entendes-
sem que o tema é importan-
te, mas que a maneira de vo-
cê responder a essa demanda 
do amor pode variar muito de 
acordo com a pessoa, com a 
busca pessoal. 
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Crise global

n Armando Castelar Pinheiro

A
té meados de 2008 ainda 
se traçava um cenário 
relativamente benigno 

para o Brasil em 2009. As proje-
ções de mercado coligidas pelo 
Banco Central (BC) apontavam 
para uma alta de 4% no PIB e 
uma inflação (IPCA) pouco 
acima da meta de 4,5%. Consis-
tentemente com a percepção de 
que a economia passara a tra-
balhar com baixos patamares 
de ociosidade, se previa uma 
redução do superávit comercial 
para US$ 15 bilhões e uma ele-
vação do déficit em conta cor-
rente, para US$ 32 bilhões; mas 
não se antevia qualquer dificul-
dade para financiá-lo, já que 
só o investimento estrangei-
ro direto chegaria a 30 bilhões 
de dólares. Dessa forma, o real 
permaneceria valorizado, com 
a taxa de câmbio média ficando 
em R$ 1,74 / US$, o que, junto 
com o aumento da oferta agre-

gada resultante da expansão do 
investimento, permitira ao BC 
trazer os juros para 13,5% ao fi-
nal do ano.

Era um cenário de desaco-
plamento da crise financeira nos 
países ricos, então já a pleno va-
por, ainda que sem a virulência 
que a marcou desde a quebra da 
Lehman Brothers. Havia a per-
cepção de que a economia ne-
cessitava desacelerar, para con-
ter as pressões inflacionárias 
resultantes de vinte trimestres 
quase ininterruptos de expan-
são do PIB e o risco de repasse 
do aumento do preço interna-
cional de commodities, mas es-
sa meia-trava deveria ser mode-
rada e breve, com o crescimento 
acelerando em 2010.

Esse cenário se baseava em 
duas premissas que se mostra-
ram erradas. Uma, que a China 
continuaria crescendo no ritmo 
forte dos anos anteriores, com a 
demanda doméstica substituin-
do a externa, o que sustentaria 

o super ciclo de commodities 
e, em especial, os seus eleva-
dos preços. Outra, que os pro-
gressos do Brasil em fortalecer 
seus fundamentos econômicos, 
em especial as contas externas e 
as reservas internacionais, tor-
navam o país imune à crise ex-
terna. A crise, se aqui chegasse, 
seria sob a forma de uma “ma-
rolinha”, não o tsunami que var-
ria os países ricos. Não era um 
problema que tirasse o sono das 
autoridades econômicas.

Os indicadores recentes pa-
ra a economia chinesa apontam 
para uma brusca desaceleração 
da produção industrial, que vem 
somar-se a um ritmo já morno 
de atividade na construção civil, 
setor que teve uma participação 
importante na expansão dos úl-
timos anos. As previsões agora 
apontam para uma expansão do 
PIB chinês na faixa de 7% a 8% 
em 2009, mesmo com a imple-
mentação do ambicioso paco-
te fiscal recém anunciado. Esse 

processo já impactou fortemen-
te grandes exportadores bra-
sileiros, que viram a demanda 
chinesa por seus produtos pra-
ticamente secar. 

Da mesma forma, já fi-
cou claro que, tanto pelo 
lado comercial como prin-
cipalmente pelo canal fi-
nanceiro, a crise externa 
vai ter um impacto rele-
vante sobre o desempe-
nho da economia brasi-
leira nos próximos anos.  
O Brasil vinha sendo benefi-
ciado por termos de troca e de-
manda externa bastante favorá-
veis, e agora sofre um choque 
no sentido oposto. Mais impor-
tante, porém, foi a grande redu-
ção dos fluxos de financiamento 
externo, que ajudaram a ali-
mentar as operações em bolsa e 
a expansão do crédito ao consu-
mo, além de viabilizar o comér-
cio exterior.

O desafio de prever como 
será a economia brasileira em 

A Economia Brasileira em 2009
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2009 passa por saber a profun-
didade e duração da crise ex-
terna, avaliar a influência do 
ambiente externo nos bons re-
sultados dos últimos anos, e 
projetar as respostas de políti-
ca econômica a serem adotadas 
pelo governo brasileiro.

A recessão em que os 
países ricos estão mer-
gulhados será pior que 
as anteriores, ainda que 
pareça um exagero com-
pará-la à depressão dos 
anos 1930. O FMI prevê que 
esses países cresçam 0,5% em 
2009 (0,1% no caso do G7) e 
2,0% em 2010 (1,7%). Há um 
risco razoável de que a recu-
peração chegue em 2010 mais 
modestamente do que sugere 
o Fundo. A superação da cri-
se vai exigir que famílias, em-
presas e instituições financei-
ras reduzam sua alavancagem 
financeira e que o setor finan-
ceiro se consolide, coisas que 
levarão um bom tempo para 
ocorrer. Só depois que as con-
dições de financiamento estive-
rem normalizadas a economia 
real começará a se recuperar. O 
que ainda se vê, porém, é a cri-
se financeira se aprofundando, 
com o hiato de poder político 
nos EUA paralisando muitas 
decisões e as autoridades ainda 
andando atrás dos fatos.

Uma preocupação crescen-
te é que as economias desen-
volvidas, em especial os EUA, 
mergulhem em uma crise lon-
ga como a ocorrida no Japão na 
década de 1990. A dificuldade 
em limpar os balanços dos ban-
cos é um traço em comum entre 
as duas crises. Outra preocupa-
ção é que o mundo experimen-
te um processo de deflação, não 
apenas em função da queda do 
preço das commodities, mas 
também pela existência de ca-
pacidade ociosa em muitos se-

tores, depois do boom de inves-
timentos que marcou o último 
lustro. Os países asiáticos, e a 
China em particular, podem ser 
uma fonte de desinflação em 
um mundo que cresça pouco.

O cenário externo menos 
favorável limita o potencial de 
crescimento sustentado do Bra-
sil. A queda que vem no preço 
das commodities e na demanda 
por exportações brasileiras vai 
acelerar a redução do saldo co-
mercial, que em 2009 deve ficar 
na faixa de dez bilhões de dóla-
res. O investimento direto es-
trangeiro vai cair, com a piora 
nas condições de financiamen-
to e no lucro das empresas, e os 
investimentos em carteira serão 
ainda mais reduzidos, de forma 
que financiar as contas externas 
será mais complicado. Com isso 
o real deve ficar desvalorizado, 
relativamente ao observado no 
último ano, ainda que uma de-
preciação mais acentuada, co-
mo em outras crises, seja im-
provável. Um cenário plausível 
é a taxa de câmbio estacionar na 
faixa de R$ 2,20 a 2,50 por US$, 
mas a volatilidade do câmbio 
vai continuar alta.

Em 2009, o PIB terá de cres-
cer mais lentamente para aco-
modar o choque externo e 
controlar as pressões inflacio-
nárias resultantes da desvalori-

zação cambial. O mercado pro-
jeta uma alta do PIB de 3% em 
2009, mas essa ainda parece 
uma taxa elevada, dada a gra-
vidade da reversão do quadro 
externo. Os setores mais afeta-
dos serão o exportador e aque-
les em que a demanda domésti-
ca depende mais do crédito. O 
investimento deverá permane-
cer em bom patamar por mais 
alguns trimestres, conforme as 
empresas concluem os projetos 
em andamento, mas depois de-
ve cair fortemente, tendo em 
vista o excesso de capacidade 
no setor exportador e as condi-
ções mais adversas de financia-
mento. O setor de construção 
já sente a crise, os produtores 
de bens de capital devem fazê-
lo a partir de meados de 2009. 
Também por essa época o mer-
cado de trabalho deve acusar 
a crise em curso, impactando 
o consumo de não-duráveis e 
serviços pessoais.

A resposta de políti-
ca econômica precisa fo-
car em suavizar a desa-
celeração da economia, 
não em impedi-la, ten-
tando sustentar o ritmo 
de crescimento observa-
do até o terceiro trimes-
tre de 2008. A expectativa 
é que o real pare de desvalori-
zar e com isso o Banco Central 
possa manter a Selic estável em 
2009, sem risco de uma acele-
ração inflacionária mais signi-

ficativa, ainda que mesmo nes-
se caso a alta dos preços deva 
superar a meta. Há anos o país 
adota uma política fiscal muito 
expansionista, com o gasto pú-
blico corrente aumentando na 
faixa de 8% a 10% ao ano acima 
da inflação: acelerar ainda mais 
esse ritmo vai corroer a con-
fiança na qualidade do ajuste 
macroeconômico, reduzir o es-
paço do BC na gestão da polí-
tica monetária e expandir o dé-
ficit externo. No todo, terá um 
efeito perverso, especialmente 
em relação à capacidade do pa-
ís retomar um ritmo mais forte 
de expansão uma vez superada 
a fase de ajuste.

Ao pensar como será 2009 de-
ve-se ter em mente, porém, que 
o pior da crise externa ainda não 
passou, e que, portanto, a incer-
teza é especialmente grande, em 
relação à economia mundial e à 
brasileira. Esse ambiente vai exi-
gir muita atenção das autorida-
des e das empresas, que devem 
buscar se antecipar aos proble-
mas, mas também em preservar 
as conquistas da última década, 
evitando aventuras. 

Analista da Gávea Investimentos e Pro-
fessor do Instituto de Economia da 
UFRJ. Ph.D. em Economia pela Univer-
sidade da Califórnia, Berkeley.
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Psicóloga
Laudiceia Ribeiro Fagundes – CRP 28037-5

Especialista em Psicologia Clínica

Convênio com CORECON. 55% de desconto sobre a tabela 
do CRP. Para economistas, dependentes e funcionários

Individual, grupo, orientação vocacional e supervisão

Tel: 3905-7017 – laudiceiaf@yahoo.com.br

• Especialização no preparo para os exames de TOEFL,  
papers, monografias e teses na University of Illinois/USA.
• Professora junto à Vale/Embrarel/Shell/White Martins/
Odebrecht/IME/Sony Music/Universal Music.
• Método inovador para alunos interessados em praticar 
somente listening and conversation.

Condições especiais para economistas 
registrados e estudantes 

credenciados no CORECON/RJ

Professora Marina Lorena Tolosa
Tels.: 2275-3881/2295-0857/8145-4033

CURSO DE INGLÊS MARINA LORENA TOLOSA
PRIVATE ENGLISH CLASSES

(adultos - todos os níveis)

n A eleição de novos conselheiros 
para o Conselho Federal de Econo-
mia (Cofecon), relativo ao triênio 
2009/2011, ocorreu de forma irre-
gular em 30 de novembro, em Cam-
po Grande, Mato Grosso do Sul, e o 
Corecon-RJ e outros conselhos re-
gionais recorreram à justiça. 

A legislação em vigor (Lei 
6.537/78) determina que os con-
selheiros efetivos e suplentes que 
compõe o Plenário do Conselho 
Federal de Economia sejam eleitos 
por Assembléia de Delegados-Elei-
tores, constituída de um represen-
tante de cada um dos Conselhos 
Regionais de Economia, eleitos pe-
lo voto pessoal e secreto dos eco-
nomistas registrados e quites com 
as suas anuidades. No exercício 
dessa função, cabe a cada delega-
do-eleitor um número de votos 
proporcional ao número de econo-
mistas por ele representados.

Tentando distorcer o caráter 

Presidente do Cofecon descumpre liminares 
em eleição de conselheiros federais

proporcional da representatividade 
dos economistas brasileiros naquela 
instância, o Presidente do Cofecon, 
Economista Pepeu Calmon Garcia 
Vieira Santana, chegou a negociar 
alteração na Lei 6.537/78, visando 
assegurar que cada Conselho Re-
gional passasse a indicar um repre-
sentante efetivo e um suplente para 
compor o plenário daquela Autar-
quia Federal. Com a mudança pre-
tendida, Conselhos com 81, 105 ou 
163 economistas passariam a ter a 
mesma representatividade daqueles 
com 1.400, 2.500 ou 3.600 profissio-
nais em situação regular.

Não havendo obtido êxito em 
seu intento, em função das iniciati-
vas dos Corecon’s do Rio de Janei-
ro, São Paulo, Rio Grande do Sul, 
Minas Gerais, Bahia e Distrito Fe-
deral, o Presidente editou Resolu-
ção (Resolução Cofecon 1.802/08), 
faltando apenas um mês para as 
eleições, impondo que, para a re-

novação do 3º Terço a ocorrer es-
te ano, somente poderiam indi-
car candidatos os representantes 
dos Corecon’s dos estados do Cea-
rá, Distrito Federal, Rio Grande do 
Sul, Pernambuco, Rondônia, Pará, 
Rio Grande do Norte, Amazonas e 
Roraima, Sergipe, Acre e Amapá.

Inconformados com tal imposi-
ção, os delegados-eleitores dos Es-
tados do Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Paraná, Distrito Federal e 
Rio de Janeiro impetraram ações 
judiciais destinadas a preservar a 
legalidade. Por representar direito 
líquido e certo, as liminares foram 
concedidas, instando o Presiden-
te do Cofecon ao cumprimento da 
lei. Entretanto, na Assembléia de 
Delegados-Eleitores, ocorrida em 
30 de novembro, utilizando-se de 
antiga resolução (Resolução Cofe-
con 1.770/06), aquele mandatário 
descumpriu as determinações ju-
diciais e não incluiu na cédula elei-

toral os nomes dos candidatos in-
dicados pelos delegados-eleitores, 
cujo direito ao pleno exercício de 
sua representação fora reconheci-
do pelo poder judiciário.

Diante disso, esses economis-
tas devolveram as cédulas eleito-
rais ao Presidente da Assembléia, e 
estão recorrendo novamente à jus-
tiça para fazer valer seu direito de 
representar os profissionais de seus 
estados, temporariamente usur-
pado. Destaque-se que os conse-
lheiros eleitos irregularmente ob-
tiveram apenas 71 votos – em um 
universo de 326 votos possíveis – 
representando apenas 17% dos 
economistas do país.

O Corecon-RJ compromete-se 
a manter informados os economis-
tas do Estado do Rio de Janeiro a 
respeito da evolução do processo, 
tanto pelo Jornal dos Economistas, 
quanto por sua página na Internet: 
www.corecon-rj.org.br. 
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N
o atual cenário de 
transição de governo 
municipal, as expecta-

tivas giram em torno do cum-
primento ou não das promes-
sas de campanha por parte dos 
futuros prefeitos. Contudo, pa-
ra o ano inicial de mandato, ca-
da prefeito vai governar com o 
orçamento estabelecido na ges-
tão anterior. 

O orçamento apresenta nes-
se contexto limites para a exe-
cução dessas promessas, sen-
do ainda uma boa forma de 
mensuração da possibilidade e 
efetividade das mesmas. Desta 
forma, a equipe FPO-RJ anali-
sou as Propostas de Lei Orça-
mentária Anual 2009 (PLOA) 
dos municípios do Rio e de 
Niterói. Para tal, foi realizado 
um levantamento das receitas 
e despesas, previstas e arreca-
dadas/executadas, a partir do 
ano de 2005. 

Em continuidade ao nosso 
esforço de acompanhar o or-
çamento estadual, apresentare-
mos também dados relevantes 
sobre a PLOA de 2009 do go-
verno do Estado. 

Ao estabelecer a estimativa 
de receita e fixação de despe-
sa para 2009, o Poder Executi-
vo leva em consideração alguns 
indicadores macro econômicos 
que influenciam de forma di-
reta na arrecadação. Todas as 
propostas foram feitas antes do 
aguçamento da crise financeira 
internacional, portanto muitos 
parâmetros utilizados na esti-
mativa da Receita (como a pre-
visão de crescimento do PIB, 
a taxa de câmbio e o IGP-DI) 
mudaram de expectativas. Em 
conseqüência, ocorrerão alte-
rações no orçamento de inten-
sidade ainda imprevisível. Po-

Novo governo, novo orçamento?
rém, é consensual a tendência 
de diminuição da atividade eco-
nômica em 2009.

Município do Rio

Na PLOA do Município do 
Rio, a base dos cálculos é feita a 
partir de uma previsão de cres-
cimento do PIB de 3,73%, de IP-
CA de 5,0% e de uma taxa mé-
dia de dólar de R$1,69 R$/U$, 
além do histórico da arrecada-
ção de receitas (sem muita rela-
ção como veremos).

A evolução da receita no Mu-
nicípio do Rio representada no 
gráfico 1 apresenta um aumento 
de 10,94% com relação ao pre-
visto em 2008. Esse percentu-
al pode ser considerado otimis-
ta se levarmos em conta o fato 
de que a média de aumento pre-
vista de um ano a outro fica em 
torno de 7,0%. 

Além disso, a média de arre-
cadação efetiva foi em 2007 cer-
ca de 94%. Para 2008 esse peso 
deve se manter tendo em vista 
que nos anos anteriores a arre-
cadação media até o fim de ou-
tubro representava 83% do total 
arrecadado, e que até 4/11/2008, 
temos 8.9 bilhões já arrecada-
dos. Assim, estima-se que man-
tendo a média de arrecadação 
dos anos anteriores, teremos 
10,3 bilhões arrecadados nesse 
ano, o que representaria 94% do 
valor previsto. 

Contando com o mesmo ní-
vel de atividade econômica e 
conseqüente arrecadação dos 
anos anteriores, teremos para 
2009 um total arrecadado de 
11,3 bilhões, já abaixo dos 12 
bilhões previstos pelo Poder 
Executivo. 

Cabe a ressalva de que essa 
estimativa conta com o histórico 

de arrecadação da Prefeitura, em 
um período com uma economia 
mais aquecida, sem graves crises 
financeiras. (Gráfico 1)

Alguns pontos são relevan-
tes no âmbito das previsões de 
receitas; o principal aumen-
to para 2009 seria proveniente 
do ISS, estima-se arrecadar 600 
milhões a mais com esse tribu-
to (principal fonte de arrecada-
ção da Prefeitura). Para tal pre-
visão leva-se em consideração 
de que a arrecadação foi maior 
do que o estimado em todos os 
anos analisados.

Dessa forma, nos anos ante-
riores não estava nesse tributo a 
superestimação das receitas. Es-
ta se encontra principalmente 
em uma receita de capital: ope-
rações de crédito.

Um fato no mínimo curio-
so é tentar compreender o que 
justificaria a elevação da previ-
são de receitas com operações 
de crédito em todos os anos, 
(aumento de 29% para 2009), 
se a Prefeitura tem o seu nível 
de endividamento bem próxi-
mo ao limite estabelecido pela 
LRF, ficando dessa forma im-
possibilitada de contrair novos 
empréstimos. 

Dessa forma, a Prefeitura ar-
recadou em 2007 apenas 4% do 
que foi previsto, e mesmo assim 
são estimados 255 milhões pa-
ra 2009. Essa é claramente uma 
receita fictícia que consta na 
PLOA apenas para inflar o or-
çamento. 

No âmbito das despesas, 
o cenário parece ainda mais 
preocupante. Os investimen-
tos têm uma previsão de que-
da de 21%, com o agravante de 
termos uma queda de 10% dos 
investimentos em educação e 
63% em saúde.

Vale salientar que em 2007, o 
município não cumpriu os 25% 
de aplicação de recursos de Ma-
nutenção e Desenvolvimento de 
Ensino, deixando de aplicar cer-
ca de 140 milhões. Em 2008, até 
setembro, já foram menos 120 
milhões no ensino, logo, é pro-
vável o descumprimento do li-
mite mínimo mais uma vez. 

Na contrapartida, a previsão 
de pagamento de juros e encar-
gos da dívida é 28% maior do 
que a de 2008. É ainda impor-
tante salientar que em 2007 o 
pagamento de juros e encargos 
realizado pelo Município do 
Rio representou 16% do que to-
dos os municípios do Brasil pa-
garam de juros.

Enfim, a perspectiva de mu-
dança no trato das questões fi-
nanceiras provocadas pelo ter-
remoto no mercado financeiro 
mundial ainda não alcançou o 
orçamento da cidade maravi-
lhosa. Mas diante desta crise, 
talvez seja possível estancar a 
sangria dos recursos dos cario-
cas em prol dos rentistas.

Município de Niterói

Quando se toma por objetivo 
analisar o orçamento do muni-
cípio de Niterói, a primeira coisa 
a ser ressaltada é sua tradição de 
subestimar receitas e despesas. 
Apesar de alguns considerarem 
como uma prática conservado-
ra de previsão de arrecadação e 
gastos objetivando a simples se-
gurança das contas do municí-
pio, esta pode ser também uma 
maneira de aumentar a liber-
dade de ação do Executivo. No 
Projeto da Lei Orçamentária de 
2009 (PLOA) é admitida uma 
variação de dois pontos percen-
tuais em relação ao percentual 



As matérias aqui publicadas são de responsabilidade do Fórum Popular do Orçamento do Rio de Janeiro através da equipe de apoio do CORECON-RJ e de consultores.
Coordenação: Cons. Ruth Espinola Soriano de Mello, Cons. Luiz Mario Behnken e Econ. Bruno Lopes - Assistentes do FPO-RJ/Corecon-RJ: 

Estudantes de Economia: Camila Ferreira, Fernanda Stiebler e João Paulo de Oliveira - Consultora: Econ. Paula Mota - Correio eletrônico: fporiodejaneiro@gmail.com
O FPO promove reuniões mensais para apresentação de seus estudos, no auditório do Corecon-RJ. O assunto e a data podem ser confirmados em nosso portal: www.fporj.blogger.com.br.

JORNAL DOS ECONOMISTAS 15

D
EZ

EM
B

R
O

 2
0
0
8Gráfico 1

projetado para a estimativa das 
receitas. No entanto, Niterói ar-
recada tradicionalmente cerca 
de 17% a mais que a sua previ-
são. Esse “excesso” de arrecada-
ção representa, em média, mais 
de R$103 milhões livres para se-
rem alocados em qualquer pro-
grama incluso na LOA.

Para o exercício de 2009, foi 
previsto arrecadação de R$897 
milhões – um aumento de 19% 
se comparado ao previsto pa-
ra o ano anterior, represen-
tando uma diferença de R$142 
milhões. As maiores parcelas 
dessa são dadas pelas receitas 
correntes ICMS e IPTU, que ti-
veram um aumento em sua es-
timativa de 13% e 11% respec-
tivamente. Já as Receitas de 
Capital tem uma participação 
irrelevante (0,27% do Total) e 
uma freqüente disparidade en-
tre previsão (há aumentos pre-
vistos de 1500%) e arrecadação 
efetiva zero.

Pelo lado dos dispêndios, 
podemos observar um aumento 
nos investimentos de quase 4% 
para o exercício de 2009. Embo-
ra tendo um peso menor em re-

lação à previsão total de gastos.
Felizmente, em alguns as-

pectos, a previsão do municí-
pio de Niterói segue uma ló-
gica diferente em relação ao 
município do Rio. Além de ter 
aumentado a previsão abso-
luta de investimentos, é digno 
de registro a redução dos gas-
tos com pagamento da dívida. 
A participação deste no total 
gasto por todos os municípios 
do Brasil é de 0,4% e este per-
centual é razoavelmente cons-
tante dentre todas as naturezas 
de despesa.

Por outro lado, a margem de 
remanejamento de 30% do to-
tal da despesa fixada associada 
à subestimação das receitas faz 
com que a Lei Orçamentária ni-
teroiense se torna um cheque 
em branco dado pela vereança 
ao prefeito, ao invés de ser uma 
programação das ações gover-
namentais junto à sociedade.

Tal situação não é uma ne-
cessidade imposta para se ob-
ter uma administração ágil, res-
ponsável e desburocratizada, e 
sim uma opção política contrá-
ria ao avanço da democracia.

Estado do 
Rio de Janeiro

A Receita estimada para 
2009 apresenta um crescimen-
to de 17% em relação ao orçado 
para 2008, passando de R$ 39,9 
bilhões para R$ 46,7 bilhões. 
A previsão da arrecadação do 
ICMS é de R$ 18,5 bilhões, su-
perando em 13,9% à previsão 
da LOA para 2008 que, aliás, 
será superada, alcançando cer-
ca de R$ 17 bi. 

Em relação à arrecadação 
com royalties do petróleo, é 
mais difícil prever o que ocor-
rerá ano que vem com as va-
riáveis passando por um perí-
odo de grande volatilidade. O 
crescimento previsto de 19,5% 
(R$ 5,8 bilhões) é uma gran-
de incógnita. Igualmente sig-
nificativo e incerto é o aumen-
to de 35,8% nas transferências 
da União. 

Outro destaque é o cresci-
mento de 77,1% das operações 
de crédito, que podem alcançar 
R$ 829 milhões em 2009. Ain-
da no âmbito das Receitas de 
Capital, se prevê um aumento 

de 40% nas Transferências de 
Capital, que podem chegar a 
cerca de R$ 1,4 bilhão, cuja ori-
gem é, sobretudo, a União. Há 
que se mencionar também que 
foi mantida a previsão de ven-
da de parte do capital da Cedae 
estimada em R$ 1 bilhão (pre-
visto também em 2008, mas 
não efetivado). 

Em relação à despesa, ob-
servamos que o dispêndio 
com Pessoal ativo e inativo fi-
xado para 2009 deve chegar 
a R$ 17,3 bilhões, refletindo 
um crescimento de 12,2% em 
relação ao orçado em 2008, 
já considerados os reajustes e 
admissões. 

O custeio tem um cresci-
mento mais expressivo (18,8%) 
sendo fixado em R$ 19,5 bi-
lhões. Contudo, o crescimen-
to mais significativo foi o dos 
investimentos que alcançou 
43,3%. Em 2008, o montan-
te orçado foi de R$ 2,9 bilhões, 
em 2009 passou para R$ 4,2 bi-
lhões. É preciso ressaltar, no 
entanto, que até setembro de 
2008 só foram executados cer-
ca de R$ 500 milhões. A razão 
é o PAC, pois somente as ações 
deste programa alcançam R$ 
1,4 bilhão. Também há investi-
mentos significativos financia-
dos com operações de crédi-
to nas secretarias de Obras, de 
Transporte e na Cedae.

Por fim, fazemos coro com 
aqueles que defendem a pre-
ponderância do Estado na eco-
nomia, principalmente em mo-
mentos de crise como o atual. 
Entretanto, notamos que o pa-
pel de indutor do crescimento 
do governo estadual está con-
dicionado pelos recursos do 
governo federal. 
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n Quando esta edição do Jornal dos Economistas fechou, a primeira 
das três rodadas da seleção realizada pela Anpec (Associação Nacional 
de Pós-graduação em Economia) estava em andamento. Já se sabia, no 
entanto, que dos 20 alunos da turma do curso preparatório da Anpec 
realizado pelo Corecon-RJ em 2008, dois terços ou mais estarão coloca-
dos em alguns dos centros para os quais foram convidados.
Abaixo, alguns alunos que já decidiram onde ficar. Parabéns aos pro-
fessores e alunos!

Resultados preliminares da Anpec

Alessandra Araujo - UFF Aziz Calzolaio - UFrgs Daiane rodrigues - UFEs

Diogo Machado - UFF Fernando golçalves - UErJ glaudiane Almeida - PUC-rgs

Igor Veiga - UFF Joilson Cabral - UFJF Luiz Eduardo Pimentel - UFF

n Edilson Pereira de Carva-
lho, aluno do Colégio Estadual 
Professor Gonçalves, em Cam-
po Grande, foi o primeiro colo-
cado do IV Concurso de Reda-
ção Economista Ignácio Rangel. 
A solenidade de premiação do 
concurso, que teve a presença 
dos 12 estudantes premiados, 
aconteceu em 20 de novembro, 
no auditório do Corecon-RJ.

Edilson, que é técnico de 
manutenção de equipamentos 
odontológicos, estuda à noite no 
sistema denominado EJA (Edu-
cação de Jovens e Adultos). Ele 
está no segundo ano do ensino 
médio (antigo segundo grau).

“Na minha redação, fiz uma 
crítica ao sistema capitalista, 
que permite que apenas uma 
minoria tenha acesso à qualida-
de de vida. O capitalismo é es-
sencialmente injusto, na minha 
visão,” afirma Edilson.

O concurso deste ano teve 
um índice de participação aci-
ma do esperado. Alunos de es-

Estudante de Campo Grande vence 
Concurso de Redação

1º lugar: Edilson Pereira de Carvalho 
Colégio Estadual Professor Gonçalves
Campo Grande – Rio de Janeiro – RJ
Computador com impressora

2º lugar: leidiane Telles Baiense
Colégio Estadual Maria Veralba Ferraz
Cachoeiras de Macacu (Papucaia)– RJ
Câmera fotográfica digital Sony

3º lugar – César de souza Pereira
Colégio Estadual Benjamin Constant
Santo Cristo – Rio de Janeiro – RJ
Câmera fotográfica digital Sony

4º lugar – Vinícius de assis Bastos
Escola Técnica Estadual Oscar Tenório
Marechal Hermes – Rio de Janeiro – RJ
MP4 Player

5º lugar – Jéssica maeve 
Vilas Boas amaral
Colégio Estadual Nilo Peçanha
São Gonçalo – RJ

MP3 Player

6º lugar – Vanessa Félix Gomes
Colégio Estadual Professor 
Horacio Macedo
Maria da Graça – Rio de Janeiro – RJ
Bolsa integral da Cia. dos Módulos 
(cursos para concurso público)

7º lugar – alain Glauco 
Rodrigues e souza
Colégio Estadual Manuel de Abreu
Niterói (Icaraí) – RJ
Bolsa integral da Cia. dos Módulos 
(cursos para concurso público)

8º lugar – Kelly medeiros de souza
Colégio Estadual Amaro Cavalcanti
Largo do Machado – Rio de Janeiro – RJ
Final de Semana em Paraty na Pousada Villa 
Harmonia + 2 acompanhantes

9º lugar – Paula helena dias damas
Colégio Estadual João Kopke

colas públicas na cidade do Rio 
de Janeiro e em diversos mu-
nicípios do interior do estado 
submeteram redações sobre o 
tema “A Economia e seu Impac-
to na Qualidade de Vida”. Uma 
banca integrada por economis-
tas conselheiros do Corecon-RJ 
e professores da Rede Estadual 
analisou os textos e escolheu os 
alunos vencedores. 

Engenheiro Paulo de Frontin – RJ
Final de Semana em Paraty na 
Pousada Villa Harmonia 
+ 2 acompanhantes

10º lugar – andreza Raquel 
d. melo e silva
Escola Técnica Estadual Oscar Tenório
Marechal Hermes – Rio de Janeiro – RJ
Bolsa 50% da Cia. dos Módulos 
(cursos para concurso público)

11º lugar – Gissele de moura Tribuno
Escola Técnica Estadual Oscar Tenório
Marechal Hermes – Rio de Janeiro – RJ
Bolsa 50% da Cia. dos Módulos 
(cursos para concurso público)

12º lugar – amanda Cristina 
anjo dos santos
Escola Técnica Estadual Oscar Tenório
Marechal Hermes – Rio de Janeiro – RJ
Bolsa 50% da Cia. dos Módulos 
(cursos para concurso público)

Alunos vencedores do Concurso de Redação promovido pelo Corecon-RJ


